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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 
Trata-se de pedido de credenciamento do Centro Educacional Dom Ltda.- ME, mantenedor da Escola de Ensino Médio Dom, para ministrar o Curso de Educação de Jovens e Adultos/EJA de Ensino Médio, na modalidade a distância, e de criação de um polo, nos termos da Deliberação CEE Nº 97/10.

Durante o trâmite deste processo, foi homologada a Deliberação CEE Nº 114/12, que determinou que os Cursos de EJA seriam considerados cursos livres, não necessitando de qualquer ato autorizatório para funcionar e, ainda, que a certificação dos alunos seria feita por meio de exames oferecidos pelo poder público.

Deste modo, o pedido de credenciamento da Instituição ficou prejudicado e, após ciência ao Interessado, o processo foi arquivado.

Em 2014, a Deliberação CEE Nº 124/14, que dispõe sobre exames e cursos de educação de jovens e adultos oferecidos por instituições públicas e privadas no sistema de ensino do Estado de São Paulo, instituiu novas regras para essa modalidade de ensino e revogou a Deliberação CEE Nº 114/12.

Tendo como referência essa nova Deliberação, em Ofício nº 05/2014/DIR, com data de 21-03-14, é feito o pedido a este Conselho de retomada do trâmite do processo, em epígrafe, por se entender que “(...) as condições apresentadas naquele momento permanecem inalteradas e já foram cumpridas todas as etapas anteriores a sua apreciação”.
Para fins de apreciação do pedido nos termos da Deliberação CEE Nº 97/10, foram analisadas com maior profundidade as seguintes informações constantes dos autos:
- Formulário de Solicitação de EaD, módulos I a V, preenchido pela Instituição e apresentando os seguintes documentos na forma eletrônica:

- Contrato Social e Alterações Contratuais;

- CNPJ Filial, Cert. FGTS, CND Municipal / SP, CND Federal, Cert. Municipal Lotação / RS, CND Prefeitura / RS, CND Municipal / RS, Cert. ISSO 9001, Cert. FGTS / SP;

- capacidade financeira, matriz curricular, quadro de professores, plano de investimentos, regimento escolar EaD;

- convênio entre a empresa mantenedora e a empresa administradora do Colégio Futuro. 

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE Nº 97/10 fixa normas para credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino e autorização de cursos e programas de educação a distância, no ensino fundamental e médio para jovens e adultos e na educação profissional técnica de nível médio, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

Considerando que o Centro Educacional Dom Ltda.- ME, mantenedor da Escola de Ensino Médio Dom, solicita credenciamento e autorização para oferta do Curso de Educação de Jovens e Adultos – EJA de Ensino Médio, na modalidade a distância, é importante ressaltar que a autorização dos cursos e programas referidos na Deliberação citada está restrita aos limites do Estado de São Paulo, conforme inciso VI, do Art. 3º transcrito a seguir.
“VI. Autorização, o ato administrativo de competência do Conselho Estadual de Educação que permite à Instituição de ensino credenciada o oferecimento de determinado curso ou programa de educação básica, educação especial, educação de jovens e adultos, educação profissional técnica de nível médio na modalidade a distância, dentro dos limites do Estado de São Paulo” (g.n).
Ainda, nos termos da mesma Deliberação, cabe destacar o quanto contido no Art. 3º, incisos I e II:
“I. Sede, a unidade central responsável pela oferta e gestão dos Cursos, pela regularidade de todos os atos escolares praticados pela Instituição, arquivo da documentação escolar e pela expedição de declarações, históricos, certificados e diplomas de conclusão de curso;

II. Polo, a unidade operacional de apoio presencial, vinculada à sede da Instituição, utilizada para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância”.

Justifica-se o destaque dado aos aspectos supracitados da norma ao se analisar os documentos apresentados pela Instituição e não se ter evidência da constituição de uma Escola de Ensino Médio Dom ou de um Centro Educacional Dom Ltda. - ME, em São Paulo, com status de Sede. 
Outrossim, o Convênio firmado entre o Centro Educacional Dom Ltda.- ME e a Sucesso Futuro Educação e Cultura também não esclarece se, em São Paulo, haverá uma Escola de Ensino Médio Dom com estatuto próprio.

Além do mais, nos termos do Regimento Escolar, encaminhado a este Conselho, TÍTULO I, DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES, Artigos 1º e 2º, encontra-se mais uma contradição no que se refere à documentação apresentada e ao quanto contido nos artigos:
Art. 1º - O curso de Educação de Jovens e Adultos (EJA) para o Ensino Médio na modalidade Educação a Distância (EAD) da Escola de Ensino Médio Dom, filial São Paulo, será regido pelas normas instituídas no presente Regimento Escolar.

Art. 2º - A escola é mantida pelo Centro Educacional Dom Ltda. - ME, localizado na Avenida José Oscar Salazar nº 879, em Erechim, Rio Grande do Sul, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 01.512.312/0001-47, está sob a jurisdição da 15ª Coordenadoria Regional de Educação e é mantida pelo Centro Educacional Dom Ltda. - ME, o qual se encontra cadastrado no Conselho Estadual de Educação CEED/RS sob a Matrícula nº 328.

Cabe também citar que aquilo que é determinado no Art. 94 do Regimento “O atendimento didático-pedagógico dos alunos ocorrerá na sede da Escola de Ensino Médio Dom, filial São Paulo, nos termos do Art. 2º e nos polos credenciados”, ao fazer referência ao Art. 2º enseja um entendimento equivocado das condições do pedido de credenciamento, considerando-se que não há documentos que comprovem a existência dessa filial.  

Assim sendo, as pretensões da Instituição ficam comprometidas quando os documentos não evidenciam a questão Sede/Polo. 
Finalmente, para corroborar a ausência de compreensibilidade das pretensões da Instituição o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral apresentado nos autos é de uma filial do Centro Educacional Dom Ltda. - ME, em São Paulo, inscrito no CNPJ sob o nº de inscrição: 01.512.312/0002-28 e não de uma filial da Escola de Ensino Médio Dom. 
Vale lembrar que para o credenciamento de uma instituição para ministrar cursos de educação básica na modalidade a distância, esta deverá ter sua Sede em São Paulo.

Em tal caso, diante do interesse de ministrar Curso de Educação de Jovens e Adultos/EJA de Ensino Médio, na modalidade a distância, com atendimento presencial de alunos em São Paulo, o mantenedor da Escola de Ensino Médio Dom, do Rio Grande do Sul, deverá observar os termos da Deliberação CEE Nº 97/10.
2. CONCLUSÃO

2.1 Pelo exposto, indefere-se o pedido de credenciamento da Escola de Ensino Médio Dom, de autorização do Curso de Educação de Jovens e Adultos/EJA de Ensino Médio, na modalidade a distância, e de criação de um polo. 

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao responsável legal pelo Centro Educacional Dom Ltda. - ME, mantenedor da Escola de Ensino Médio Dom, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.
São Paulo, 06 de agosto de 2014.

a) Cons.° Antônio Carlos das Neves
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Antônio Jacinto Matias, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Priscilla Maria Bonini Ribeiro, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 10 de setembro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli
Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2014.

Consª. Bernardete Angelina Gatti

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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